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EMENTA

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
NÃO APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DO REDUTOR DO 
ART. 41 DA LEI DE DROGAS. COLABORAÇÃO MÍNIMA. 
REGIME INICIAL FECHADO. REDIMENSIONAMENTO DA 
PENA. ORDEM CONCEDIDA PARCIALMENTE.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Paulo Henrique 
Pereira, condenado a 5 anos, 2 meses e 6 dias de reclusão em 
regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico de drogas 
(art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006). A defesa sustenta que a 
quantidade e variedade da droga não justificam a exasperação 
da pena-base e que o redutor do art. 41 da Lei de Drogas 
deveria ser aplicado na fração máxima. Também requer a 
fixação de regime inicial semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão são: (i) se houve ilegalidade na 
exasperação da pena-base pela quantidade e natureza das 
drogas apreendidas; (ii) se o redutor previsto no art. 41 da Lei de 
Drogas deveria ser aplicado na fração máxima; e (iii) se o regime 
inicial fechado é compatível com o quantum da pena aplicada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ admite a exasperação da 
pena-base com fundamento na quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, desde que observados os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. No caso, a pena-base foi 
corretamente fixada com fundamento na natureza e quantidade 
significativa das drogas apreendidas, mas a fração de aumento 
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foi ajustada para 1/6, de acordo com os parâmetros 
jurisprudenciais.
4. A aplicação do redutor do art. 41 da Lei de Drogas depende 
de colaboração relevante e efetiva para a investigação. No caso, 
o paciente informou apenas o local das drogas, sem colaborar 
na identificação de outros agentes do crime, o que justifica a 
aplicação do redutor em 1/6, e não na fração máxima.
5. Quanto ao regime inicial, a jurisprudência admite o regime 
fechado quando há circunstâncias que indiquem maior 
gravidade, como a quantidade e natureza das drogas, além da 
reincidência específica. Mantido o regime fechado nos termos do 
art. 33, § 2º, "a", do Código Penal, diante das circunstâncias 
concretas do crime.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA 
PARCIALMENTE PARA REDIMENSIONAR A PENA DO 
PACIENTE PARA 4 ANOS, 6 MESES E 13 DIAS DE 
RECLUSÃO, MAIS 453 DIAS-MULTA, MANTIDO O REGIME 
FECHADO MANTIDO O REGIME INICIAL FECHADO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
NÃO APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DO REDUTOR DO 
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PENA. ORDEM CONCEDIDA PARCIALMENTE.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Paulo Henrique 
Pereira, condenado a 5 anos, 2 meses e 6 dias de reclusão em 
regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico de drogas 
(art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006). A defesa sustenta que a 
quantidade e variedade da droga não justificam a exasperação 
da pena-base e que o redutor do art. 41 da Lei de Drogas 
deveria ser aplicado na fração máxima. Também requer a 
fixação de regime inicial semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão são: (i) se houve ilegalidade na 
exasperação da pena-base pela quantidade e natureza das 
drogas apreendidas; (ii) se o redutor previsto no art. 41 da Lei de 
Drogas deveria ser aplicado na fração máxima; e (iii) se o regime 
inicial fechado é compatível com o quantum da pena aplicada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ admite a exasperação da 
pena-base com fundamento na quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, desde que observados os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. No caso, a pena-base foi 
corretamente fixada com fundamento na natureza e quantidade 
significativa das drogas apreendidas, mas a fração de aumento 
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foi ajustada para 1/6, de acordo com os parâmetros 
jurisprudenciais.
4. A aplicação do redutor do art. 41 da Lei de Drogas depende 
de colaboração relevante e efetiva para a investigação. No caso, 
o paciente informou apenas o local das drogas, sem colaborar 
na identificação de outros agentes do crime, o que justifica a 
aplicação do redutor em 1/6, e não na fração máxima.
5. Quanto ao regime inicial, a jurisprudência admite o regime 
fechado quando há circunstâncias que indiquem maior 
gravidade, como a quantidade e natureza das drogas, além da 
reincidência específica. Mantido o regime fechado nos termos do 
art. 33, § 2º, "a", do Código Penal, diante das circunstâncias 
concretas do crime.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA 
PARCIALMENTE PARA REDIMENSIONAR A PENA DO 
PACIENTE PARA 4 ANOS, 6 MESES E 13 DIAS DE 
RECLUSÃO, MAIS 453 DIAS-MULTA, MANTIDO O REGIME 
FECHADO MANTIDO O REGIME INICIAL FECHADO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 56):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
PAULO HENRIQUE PEREIRA em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(Apelação Criminal n. 1501483-54.2022.8.26.0540).

Consta dos autos que o paciente foi condenado em primeiro grau de 
jurisdição às penas de 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, e de 666 dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, sendo-lhe negado o direito de 
recorrer em liberdade.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o 
Tribunal de origem, que deu parcial provimento ao apelo defensivo 
para redimensionar a reprimenda para 5 anos, 2 meses e 6 dias de 
reclusão e 518 dias multa, mantido, no mais, o édito condenatório.

Nesta via, sustenta a impetrante que a quantidade/variedade da droga 
não é motivo bastante, por si só, para o aumento da pena na primeira 
fase dosimétrica.

Alega que, no caso, deveria incidir o redutor do art. 41 da Lei de 
Drogas na fração máxima, uma vez que o apenado colaborou de forma 
relevante para a investigação policial.

Por fim, afirma que o regime inicial de cumprimento da sanção deveria 
ser o intermediário, tendo em vista do quantum de pena aplicado.

Requer, liminarmente e no mérito, a absolvição do paciente ou a 
fixação da pena base no mínimo legal, o reconhecimento da causa 
especial de diminuição de pena do art. 41 da Lei de Drogas e a fixação 
do regime semiaberto.
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

Quanto à alegação acerca da inidoneidade da fundamentação utilizada 
para elevar a pena-base considerando a natureza e quantidade de droga, assim 
dispôs o Tribunal de origem (e-STJ fl. 51):

As básicas foram exasperadas pela metade em razão da 
expressiva quantidade de drogas e por estar o réu em 
cumprimento de pena (no regime aberto). Todavia, como bem 
salientou o eminente Procurador de Justiça, a segunda 
circunstância não é apta para valoração; a par disso, 
considerando a quantidade de entorpecentes, é razoável a 
majoração de um terço. Presente a agravante da reincidência 
específica, era mesmo de rigor mais uma elevação; contudo, o 
patamar de um sexto se mostra suficiente. Ao depois, não há se falar 
em “bis in idem” na utilização da reincidência como agravante genérica 
e para afastar o reconhecimento da causa especial de diminuição 
(“privilégio”), porquanto há vedação legal expressa da concessão da 
medida aos que estejam nessa situação.
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Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
não se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça. Veja-se:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO PROPORCIONAL. 
CRITÉRIO DE UM OITAVO SOBRE O INTERVALO DO PRECEITO 
SECUNDÁRIO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No delito de tráfico de drogas, não há ilegalidade na exasperação da 
pena-base com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida é fundamento idôneo 
para aumentá-la.

2. No silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por cada 
circunstância judicial valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 
(um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir 
sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do 
tipo penal incriminador, ressalvadas as hipóteses em que haja 
fundamentação idônea e bastante que justifique aumento superior às 
frações acima mencionadas. Na espécie, o aumento de 1/8 (um oitavo) 
sobre o intervalo do preceito secundário, aplicado pelas instâncias 
ordinárias, está em harmonia com a jurisprudência desta Corte, não 
havendo falar em desproporcionalidade.

3. As instâncias ordinárias reconheceram a atenuante da confissão 
espontânea em favor do ora agravante, inexistindo interesse recursal 
no tocante ao tema.

4. Tendo o Tribunal de origem apontado elementos concretos dos 
autos para negar a aplicação da causa especial de diminuição da pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, torna-se inviável a sua 
desconstituição para aplicar o redutor do tráfico privilegiado, por 
demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.718.060/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

Assim, deve-se reconhecer a ilegalidade do acórdão quanto ao ponto, 
em razão da ausência de fundamentação a legitimar a fração adotada.

A respeito da não aplicação da causa de diminuição prevista no art. 41 
da Lei nº 11.343/06, o Tribunal de origem assim dispôs (e-STJ, fl. 52):

Ainda na terceira etapa, a nobre defesa pleiteia que a redução do 
artigo 41 da Lei de Drogas seja aplicada no patamar máximo.

Não lhe assiste razão, contudo.
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Ora, o réu nem sequer fazia jus à redução de um terço, com a devida 
vênia.

É cediço que os requisitos previstos no dispositivo legal supracitado 
são cumulativos e não alternativos, de modo que se exige tanto a 
identificação dos demais agentes do tráfico como a recuperação do 
produto do crime, total ou parcial, para o reconhecimento da benesse.

No caso, o réu informou apenas o esconderijo das drogas, em 
nada colaborando quanto à identificação dos comparsas.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos para manter a fração de redução de pena, pois se encontram de acordo 
com a jurisprudência desta Corte de Justiça, de forma que inexistente o 
constrangimento ilegal.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE 
DO INCREMENTO. NATUREZA E EXPRESSIVA QUANTIDADE DOS 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DELAÇÃO 
PREMIADA. MINORANTE DO ART. 41 DA LEI N. 11.343/2006. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. MOTIVAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de limites preestabelecidos pelo Código Penal para a 
exasperação da pena-base em decorrência do reconhecimento de 
circunstâncias judiciais negativas é fator que confere ao magistrado - 
observado seu livre convencimento motivado - certa margem de 
escolha da fração mais adequada às peculiaridades do caso concreto.

2. Nesse contexto, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se 
no sentido de que a exasperação da pena-base, pela existência de 
circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o parâmetro de 1/6 
sobre o mínimo legal, para cada vetorial negativamente valorada, 
fração que se firmou em observância aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, ressalvada a apresentação de motivação concreta, 
suficiente e idônea que justifique a necessidade de elevação em 
patamar superior.

3. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão recorrido que a 
exasperação em patamar superior a 1/6 foi devida e suficientemente 
motivada, em razão da natureza e expressiva quantidade das 
substâncias entorpecentes apreendidas - totalizando 610 kg de 
maconha (e-STJ fl. 486) -, circunstância que, inclusive, desborda em 
muito do ordinário do tipo penal, justificando o maior rigor penal 
atribuído e, portanto, o acréscimo de 3 anos à pena-base aplicado 
pelas instâncias ordinárias.

4. No que concerne à minorante relativa à colaboração voluntária 
com a investigação policial na identificação do coautor (art. 41, da 
Lei n. 11.343/2006), o Tribunal a quo, ao manter a fração de 1/3, 
com fundamento em farto acervo de fatos e provas constante dos 
autos, assentou que o grau de colaboração do acusado com a 
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investigação policial foi mínimo, haja vista que os policiais já 
tinham conhecimento de que ambos os réus estavam 
armazenando drogas naquela propriedade rural (e-STJ fl. 488). A 
desconstituição de tal entendimento, para abrigar a pretensão 
defensiva de aplicação da redutora no patamar máximo, 
demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do 
conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de 
recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

Precedentes.

5. Ademais, quanto à alegação de que a Corte de origem não poderia 
incorporar novos fundamentos para manter a aplicação da minorante 
em questão no patamar mínimo, como é cediço, a jurisprudência deste 
Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "o efeito devolutivo da 
apelação autoriza a Corte estadual, quando instada a se manifestar 
acerca da dosimetria, regime inicial e demais questões relativas às 
peculiaridades do crime, a examinar as circunstâncias judiciais e rever 
a individualização da pena, seja para manter ou reduzir a sanção final 
imposta ou para abrandar o regime inicial" (AgRg no HC n. 
512.291/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
25/6/2019, DJe 1º/8/2019).

6. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, 
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 
1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.

7. No presente caso, as circunstâncias do delito expressamente 
consignadas no acórdão recorrido - (i) a existência de denúncia 
anônima recebida muito antes do dia do flagrante, indicando que o 
imóvel rural de propriedade do ora recorrente estava sendo utilizado 
para estocar drogas pertencentes ao corréu (e-STJ fl. 566); (ii) a 
confissão do recorrente, na fase inquisitiva, de que alugou seu sítio 
para o corréu guardar as drogas que foram apreendidas (e-STJ fl. 
481); (iii) os depoimentos dos policiais militares responsáveis pela 
diligência, relatando que o ora recorrente tinha conhecimento de que 
havia maconha nos barris que o corréu guardou em sua propriedade, 
indicando, inclusive, onde a droga estava guardada (e-STJ fl. 483) e 
que esse admitiu informalmente que sabia que as drogas estavam ali 
armazenadas há cerca de 6 (seis) meses (e-STJ fl. 566); e (iv) o fato 
de que o recorrente continuou frequentando sua propriedade no 
período da locação (e-STJ fl. 486) -, evidenciam a existência de 
elementos concretos que, aliados à natureza e expressiva quantidade 
dos entorpecentes apreendidos - totalizando 610 kg de maconha (e-
STJ fls. 488) -, amparam a conclusão de que o réu se dedicava à 
atividade criminosa, o que, consequentemente, obsta a incidência da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

8. É imprescindível, para fins de fixação de regime inicial de 
cumprimento de pena mais gravoso, a apresentação de motivação 
concreta, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do 
CP ou em outra situação que demonstre a gravidade concreta do 
crime. Precedentes.

9. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 
que a quantidade e qualidade da droga apreendida podem ser 
utilizadas como fundamento para a determinação da fração de redução 
da pena com base no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a fixação do 
regime mais gravoso e a vedação à substituição da sanção privativa 
de liberdade por restritiva de direitos. Precedentes.
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10. In casu, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "a", do CP, c/c o art. 42 
da Lei n. 11.343/2006, embora a reprimenda corporal definitiva tenha 
sido fixada em patamar superior a 4 e não excedente a 8 anos, inviável 
a imposição de regime semiaberto para o início do cumprimento da 
pena, porquanto a natureza e quantidade dos entorpecentes 
apreendidos - totalizando 610 kg de maconha (e-STJ fl. 488) - 
justificam a manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o 
fechado.

11. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.009.903/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022.)

 

Por fim, passo a redimensionar a pena.

Na primeira fase da dosimetria, reduzindo-se a fração de aumento da 
basilar para 1/6, fica estabelecida a pena inicial em 5 anos e 10 meses de reclusão, 
mais 583 dias-multa. Na fase intermediária, diante da reincidência específica, a pena 
passa a 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, mais 680 dias-multa. E, na terceira 
fase dosimétrica, considerando a causa de diminuição de pena relativa à colaboração 
voluntária, aplicada na fração de 1/3, a reprimenda se torna definitiva em 4 anos, 
6 meses e 13 dias de reclusão, mais 453 dias-multa.

Ante o exposto, concedo a ordem de habeas corpus para redimensionar 
a pena do paciente para 4 anos, 6 meses e 13 dias de reclusão, mais 453 dias-multa, 
mantido o regime fechado para cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2º, 
alíneas "a" e "b", do CP.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.

C54252444970438040=<05@ 2022/0387986-5  -  HC 789314

Documento eletrônico VDA44676989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 27/11/2024 20:28:16
Código de Controle do Documento: 7AB522D9-4BAE-42A6-8FFB-94D79766ECE3


